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por pesquisadores quantitativos? Isso talvez mere-
ça uma atenção analítica mais profunda, que ajude 
a esclarecer quais influências a dimensão da cora-
gem pode ter no “conhecer como” e no “conhecer o 
que” das etnografias.

A qualidade e a relevância científica no campo 
das ciências sociais de Doing ethnography têm sido 
reconhecidas por conta de sua publicação em di-
versos idiomas. Aguardamos, pois, a oportunidade 
para uma tradução na língua portuguesa.
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Jessica Sklair abre em A filantropia paulistana 
uma rara brecha que permite ao leitor espreitar a 
perspectiva dos ricos de São Paulo sobre a desigual-
dade na cidade, revelada através da etnografia de 
três programas de responsabilidade social. O pri-
meiro é o Friendship and Learning Acquisition 
(FALA), em que adolescentes da Escola Graduada, 
um colégio norte-americano no bairro do Mo-
rumbi, oferecem aulas de inglês para funcionários 
e jovens da favela de Paraisópolis. No segundo, 
Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis 
(PECP), mulheres entre 40 e 60 anos se volunta-
riam nos serviços gratuitos oferecidos pelo hospital 
Albert Einstein aos moradores de Paraisópolis, que 
incluem o atendimento ambulatorial para crianças 
de 0 a 6 anos, atividades para gestantes e mães e 
aulas de computação para adolescentes. O tercei-
ro, Programa Nova Geração (PNG), busca engajar 
jovens ricos de 18 a 35 anos no debate sobre a desi-
gualdade social para incitá-los a imaginar possíveis 
formas de atuação.

Além do capítulo introdutório, que discu-
te brevemente a literatura na área de segregação 
urbana, e outro com considerações finais, o li-
vro conta com três capítulos centrais dedicados 
a cada um dos programas. O eixo argumentativo 
que perpassa a obra se baseia numa estratégia que 
desloca o enfoque ao que chama Caldeira (2000) 
“enclaves fortificados”. Em vez de se debruçar so-
bre os efeitos das medidas de autossegregação ope-
radas pelas elites, tais como o isolamento apoiado 
pelo discurso do medo, o reforço da discriminação 
social e a desvalorização da esfera pública, Sklair 
explora as tentativas dos que estão dentro dos 
muros de olhar por sobre eles. O resultado é uma 
etnografia que revela como iniciativas de respon-
sabilidade social estimulam os atores a elaborar 
certas visões do social que explicam a pobreza e a 
desigualdade; como a noção de responsabilidade 
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social acoplada a estas visões aciona, de maneiras 
distintas em cada um dos programas investigados, 
relações, saberes e práticas.

A abordagem etnográfica adotada pela autora 
é a principal contribuição do livro para a literatura 
nas ciências sociais que elege como objeto de estudo 
as elites econômicas, já que a atenção à perspectiva 
nativa aponta para nuances na autopercepção do 
que é ser rico. Ainda que a autora se valha da defi-
nição do Atlas da exclusão social (Pochmann, 2005) 
para precisar seu universo de pesquisa – aqueles 
com renda familiar mensal média de R$22.487 –, 
sua etnografia descreve uma paisagem muito mais 
móvel, em que não só parâmetros de riqueza e po-
breza variam circunstancialmente, mas também o 
exercício do escalonamento está constantemente 
presente entre os atores.

Crianças e adolescentes aprendem desde cedo, 
na escola, a classificar e hierarquizar seus colegas de 
acordo com sinais diacríticos ligados a hábitos de 
consumo e conforme as informações correntes so-
bre quais alunos têm a mensalidade paga integral-
mente pela família, quais têm os estudos cobertos 
pelas empresas dos pais e quais usufruem de bolsas. 
Os habitantes deste mundo imaginam-se vivendo 
em “uma bolha” formada por carros blindados, 
conjuntos residenciais de alto padrão, clubes, es-
colas e shopping centers de luxo. O resto é terra 
incógnita. Como diz um adolescente: “é esse sub-
mundo gigantesco que não conhecemos realmente, 
uma parte no meio da nossa vida que ignoramos, 
é um buraco e nós só andamos pela sua borda” (p. 
115). Como veremos adiante, a etnografia de Sklair 
nos lembra que assim como o Atlas da exclusão so-
cial estabelece critérios para um desenho do social, 
tal desenho é continuamente fabricado nas relações.

Se a abordagem etnográfica é a contribuição do 
livro para as ciências sociais, para a área específi-
ca da antropologia urbana a contribuição está na 
atenção a uma perspectiva mais comumente pre-
terida pelos antropólogos – a dos ricos. Em vez de 
ser um mero comentário inicial de praxe, a reflexão 
de Sklair sobre as dificuldades em realizar esse tipo 
de pesquisa, em especial sua entrada no campo e 
a discrepância ideológica entre ela e os sujeitos de 
pesquisa, assume um papel extremamente produti-
vo em termos teóricos e textuais.

Como Sklair propôs investigar a perspectiva 
daqueles que atuam em programas de responsabi-
lidade social e não de seus beneficiários, ela se viu 
obrigada a realizar pesquisa de campo dentro dos 
muros (ou “da bolha”). Apesar de os três programas 
terem como princípio, justificativa e objetivo a in-
teração entre ricos e pobres, o contato não acontece 
fora da proteção dos muros: no FALA, as aulas de 
inglês são ministradas dentro da Escola Gradua-
da; no PECP, as voluntárias trabalham dentro da 
unidade de atendimento construída pelo hospital 
Einstein em Paraisópolis; no PNG, os encontros 
são realizados dentro de organizações ou em hotéis. 
A já conhecida dificuldade em adentrar os muros 
da cidade vale também para pesquisadores, e Sklair 
descreve de forma bastante honesta sua entrada no 
campo, em especial no capítulo sobre o PNG. A 
permissão para realizar a pesquisa foi condicionada 
à avaliação de seu próprio perfil socioeconômico. 
O fato de ser inglesa e de uma família que prati-
cava ações de filantropia no Reino Unido não só 
lhe abriu as portas para o programa, mas também 
trouxe a demanda pela sua participação como jo-
vem doadora em potencial.

Se a sua identificação como igual garantiu-lhe 
a entrada naquele campo, foi o reconhecimento 
da disparidade entre suas posições políticas e a de 
seus interlocutores que se mostrou crucial para os 
desdobramentos da pesquisa. Isto porque a autora 
se viu diante da escolha entre manter uma crítica 
apriorística daqueles que estudava (com o apoio de 
um grande corpo de literatura sobre segregação ur-
bana) ou efetivamente levar a sério a visão de mun-
do e o estilo de vida que lhe eram revelados, ainda 
que deles discordasse. Sklair optou então por “evi-
tar uma análise ideológica dos atores de tal campo 
e seus discursos e [se] concentrar no trabalho de 
descrever as práticas ali observadas” (p. 181). Desta 
escolha decorre um texto que intercala a descrição 
dos projetos com as falas dos atores, sem referência 
às discussões sobre segregação mencionadas no ca-
pítulo introdutório.

Esse estilo poderia levar os leitores, em especi
al aqueles familiarizados com a extensa literatura 
crítica sobre desigualdade social, a dois incômodos: 
de um lado, uma aparente sedução pelo objeto de 
estudo; de outro, a descrição em detrimento da 
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análise. Contudo, a forma como o texto é cons-
truído ajuda a evitar o enquadramento de dados a 
premissas analíticas e a dispor o material etnográfi-
co de tal maneira que a crítica às elites passa a ser 
não o ponto de partida, mas o resultado da descri-
ção feita a partir de um lugar raramente etnografa-
do. O esforço de Sklair em não partir de uma crí-
tica e levar a sério o que os seus interlocutores em 
campo têm a dizer lhe permite realizar uma descri-
ção que demonstra como as tentativas de enxergar 
a pobreza por parte daqueles atores não são acom-
panhadas de uma problematização sobre como seu 
estilo de vida mantém a segregação.Como diz um 
jovem: “Quer andar de Ferrari? Anda. Quer viajar 
de primeira classe? Viaja. Mas lembra de doar 3%, 
4%, 5% para quem precisa.” (p. 193).

A etnografia mostra como a lógica do investi-
mento social reproduz certa visão em que o mun-
do é concebido como um mercado, sobre o qual 
se imaginam estratégias de atuação através de cál-
culos de possíveis retornos e técnicas de medição 
de impacto. As ações de responsabilidade social 
parecem querer recriar (e assim ampliar) o mundo 
da “bolha”, tornando o “buraco” visível a partir de 
categorias reconhecíveis: “oportunidade“, “investi-
mento”, “liderança“, “empreendedorismo”. Assim, 
compreendemos o que significa a “transformação” 
reiterada pelos atores como resultado dos três pro-
gramas: a jovem passa a compreender que “o mun-
do não é todo igual à minha pequena bolha, meus 
shopping centers e meu motorista e minha escola” 
(p. 68); a senhora voluntária leva para o marido no-
tícias sobre outra realidade, “é um Brasil dentro de 
outro Brasil, a gente não tem ideia do que se passa” 
(p. 154); o jovem afirma ter parado de ”tachar to-
dos os pobres de preguiçosos” (p. 184). Ações de 
responsabilidade social não mudam Paraisópolis ou 
abolem os muros, apenas incluem o lugar na visão 
de mundo dos ricos a partir de relações mais com-
plexas do que aquelas estabelecidas pelas tecnolo-
gias de segregação.

Ademais, a ausência da crítica apriorística e a 
preferência pela descrição etnográfica não implicam 
escassez de teoria; ao contrário, são importantes 
consequências do próprio aparato teórico utilizado 
pela autora. Sklair parte da reflexão de Telles (2006) 
quanto à necessidade de superar as referências teó-

ricas que marcaram as ciências sociais nas últimas 
décadas, largamente embasadas nos pares conceitu-
ais “trabalho e reprodução social”, “classes e con-
flito social”, “contradições urbanas e Estado”, que 
a socióloga crê serem inadequados para se pensar 
questões atuais. Como forma de enfrentar este de-
safio, Sklair propõe refletir sobre segregação urbana 
a partir das discussões teórico-metodológicas de 
Marilyn Strathern (1988) e Bruno Latour (2005). 

Mais importante do que questionar a preferên-
cia da autora por tal ou qual linha teórica é explorar 
as consequências desta escolha para sua etnografia. 
Inspirada por Strathern, Sklair opta por enfocar a 
“matriz relacional que sustenta a segregação” (p. 
52), ou seja, como relações de diferentes tipos (de 
responsabilidade social, de segregação, patronal) 
constituem-se mutuamente, e como a desigualdade 
é feita e refeita nessas relações. Quando o partici-
pante de um programa estabelece um vínculo com 
algum beneficiário, sua relação em casa com a em-
pregada doméstica, por exemplo, torna-se naquele 
momento oculta, ainda que informe os termos das 
relações ali visíveis. Do mesmo modo, quando o 
vínculo patronal se efetiva, a relação com os benefi-
ciários em Paraisópolis se eclipsa, ainda que a segun-
da continue a constituir a primeira. Os adolescentes 
do FALA, as senhoras do PECP e os jovens do PNG 
falam sobre a sua experiência como participantes de 
ações em responsabilidade social a partir de referên-
cias constantes aos seus empregados. Em vez de fa-
zer da sua etnografia a constatação de uma estrutura 
social desigual, Sklair prefere enfatizar como o que 
se compreende por estrutura social se sedimenta a 
partir de relações hierárquicas de diferentes tipos 
que informam e afetam umas às outras.

De Latour, Sklair busca a inspiração para traçar 
associações “entre pessoas, coisas, ideias, aconteci-
mentos e invenções na paisagem urbana” (p. 210) a 
partir das categorias dos próprios atores. É preciso 
notar, contudo, que há ao longo do texto certa pro-
fusão do termo “rede de relações sociais”, ainda que 
este implique um conceito que difere do das “redes 
de práticas filantrópicas” que a autora propõe tra-
çar. Não obstante, o material etnográfico selecio-
nado é tão fértil que permite ao leitor vislumbrar 
o que ela designa como “uma só rede de práticas 
interconectadas” (p. 210). 

13006_RBCS81_AF3d.indd   242 3/20/13   12:07 PM



resenhas  243

Há, por assim dizer, um território comum com-
partilhado pelos três programas, identificado pela 
ideia de responsabilidade social, e não de filantropia, 
como aparece inclusive no título do livro. A autora 
adota o termo filantropia como forma de diferenciar 
as iniciativas que etnografa daquelas originadas em 
organizações populares ou institutos empresariais. 
Filantropia serviria para identificar as iniciativas es-
pecíficas das elites. Porém, chama a atenção o fato 
de os atores em geral não fazerem uso do termo: 
no FALA, usa-se “serviço comunitário”; no PECP, 
“trabalho voluntário”; e no PNG, “investimento so-
cial”. Ora, o exercício de traçar redes, a partir do 
aporte teórico escolhido, significa justamente mape-
ar como diferentes termos implicam diferentes rela-
ções, controvérsias, saberes, práticas, isto é, a exis-
tência de redes distintas que se conectam no mesmo 
território da responsabilidade social. Nesse sentido, 
a identificação dos três programas como “filantrópi-
cos” parece equivocada. A abordagem teórica adota-
da enfatiza a necessidade de realçar as circunstâncias 
em que um termo como filantropia é acionado, e 
assim atentar ao que ele revela. O caso de filantropia 
é claro: ele apenas aparece no PECP quando se vai 
estabelecer a diferença entre um passado marcado 
pelo assistencialismo e um presente profissionaliza-
do, caracterizado por uma “crescente contabilização 
das atividades” (p. 139).

Quais redes então aparecem dentro do terri-
tório comum da responsabilidade social? Quais 
práticas, saberes e atores as ações em responsa-
bilidade social acionam e movem? As redes mais 
claras e explícitas são traçadas no capítulo sobre o 
FALA, a partir da constatação de uma controvér-
sia: a ambivalência entre a participação no progra-
ma como um ato egoísta (que envolve uma lógica 
de mercado) ou altruísta (tido como moralmente 
superior). Alguns adolescentes criticavam os que 
participavam do programa com o único intuito de 
ganhar créditos para o International Baccalaureate, 
que tem como função ajudar os alunos a conseguir 
uma vaga em universidades estrangeiras. Da mes-
ma forma, a escola era criticada pelo coordenador 
do programa porque buscava, via o benefício dos 
incentivos fiscais da Lei Rouanet, arrecadar R$8 
milhões para a construção de um Centro de Arte, 
e usava o FALA para atrair doações: “se a motiva-

ção é realmente construir um novo edifício, então 
o dinheiro é sujo e não quero fazer parte disso” (p. 
88). A sujeira expressa o lugar onde uma rede é 
forçosamente costurada a outra. As ações em res-
ponsabilidade social, definidas a partir de categorias 
que estimulam a transformação social a partir de 
princípios altruístas, também acabam por mobili-
zar saberes, práticas e atores dentro de um mercado 
de universidades internacionais de elite e entre me-
gacorporações atuantes no Brasil interessadas em 
incentivos fiscais. Tanto as universidades quanto as 
megacorporações apontam para redes distintas de 
saberes, práticas e atores que se encontram em um 
lugar como a Escola Graduada e se conectam no 
mesmo território da responsabilidade social.

Sklair conclui de maneira precisa: “Observa-
mos que, na medida em que as redes se expandem, 
surgem novos atores com outros interesses, cruzan-
do-se com os atores a partir dos quais começamos 
nossas pesquisas” (p. 89). As redes que a autora 
descreve poderiam continuar a ser traçadas fora do 
Brasil (em direção a universidades internacionais) 
ou no chamado “terceiro setor” brasileiro (em di-
reção às megacorporações). A filantropia paulistana 
mostra a importância de se empreender tal exercí-
cio em um país em que se reporta o crescimento de 
dezenove milionários por dia desde 2007.1 Atentar 
para a maneira pela qual os ricos brasileiros vivem o 
seu mundo e concebem a desigualdade social pode 
nos ajudar a compreender como as redes de saberes 
e práticas que mobilizam os poderosos do capitalis-
mo global afetam a todos nós.

Notas

1	 Cf. notícia na revista Forbes, 28/11/2011. Dispo-
nível em <http://www.forbes.com/sites/ivancasta-
no/2011/11/28/brazils-booming-economy-is-crea-
ting-19-millionaires-every-day/>.
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A questão ambiental é hoje uma das princi-
pais problemáticas nos debates sobre o futuro da 
humanidade. As discussões em torno dos limites 
físicos do planeta não se restringem a um peque-
no número de países e de profissionais, sendo um 
campo vasto para análises, propostas de ação e pro-
dução acadêmica. 

A coletânea Enfrentando os limites do crescimen-
to, organizada pelo geógrafo e sociólogo francês, 
Philippe Léna em parceria com o também soció-
logo brasileiro Elimar Pinheiro do Nascimento, é 
uma importante contribuição para o debate acadê-
mico sobre sustentabilidade no Brasil; o livro conta 
com a participação de 22 autores, além dos dois or-
ganizadores, que em seus referentes países, contri-
buem ativamente para o avanço das discussões em 
torno dos limites do crescimento.

Desde o artigo inicial de Philippe Léna, pode-
mos ver a posição que vai demarcar grande parte do 
livro: a crítica ao crescimento econômico, e tam-
bém ao desenvolvimento sustentável. Este termo, 
que para muitos é apenas um oximoro, tornou-se 
hegemônico quando, em 1987, foi elaborado o 
documento “Nosso futuro comum” (mais conhe-
cido como Relatório Brundtland), pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
Phillipe Léna argumenta que “o pensamento social-
-ecológico alcançou, ao mesmo tempo, o reconhe-
cimento internacional e um grau mais elevado ain-
da de banalização” (p. 27), através do conceito de 
desenvolvimento sustentável (DS).

Tal conceito passou a ser a nova moeda de tro-
ca, a meta a ser alcançada, o discurso feito “por to-
das as agências internacionais, os governos e até as 
empresas (inclusive as mais predatórias)” (p. 27). 
Entretanto, também serviu para por em pauta os 
problemas dos limites do crescimento e é defendi-
do por muitos atores sociais, por ser “a única forma 
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